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A tributação sobre heranças no país ainda é baixa se comparada a 
outros países com economia desenvolvida. 

Então, a distribuição dessas riquezas é dificultada e a desigualdade 
pode ser acentuada. Nesse contexto, o papel da tributação é essencial 
para redistribuição de riquezas.

A tributação possui um papel essencial no desenvolvimento nacional e garantia 

de políticas públicas. Além disso, por meio da cobrança de tributos, a 

redistribuição de riquezas pode ser facilitada. Para isso, é necessário que o 

sistema tributário se adeque à realidade do país de forma eficiente. 

Atualmente, há propostas de reforma tributária em discussão, sendo que 

algumas das mudanças buscam promover maior justiça tributária, prevendo por 

exemplo um "cashback", ou seja, uma devolução de parte do imposto pago para 

famílias de baixa renda.

O PAPEL DA TRIBUTAÇÃO NO
COMBATE À DESIGUALDADE

A TRIBUTAÇÃO NO BRASIL

Nossa tributação possui uma alta concentração de tributos sobre 
sobre consumo e sobre bens e serviços (os chamados indiretos). 

Dessa forma, as pessoas com menor renda pagam proporcionalmente 
mais tributos do que as pessoas com maior renda, pois todos 
recolherão a mesma quantidade de tributo ao realizarem compras 
essenciais, como alimentos, por exemplo.

REGRESSIVIDADE X
DESIGUALDADE RACIAL 
E DE GÊNERO

No Brasil, por questões históricas
(como a colonização, por exemplo),
o grupo que possui menor renda é 
composto, principalmente, por 
pessoas negras. 

Além disso, há diferença de renda
entre homens e mulheres.

A Constituição Federal determina alguns princípios tributários

a fim de proteger os contribuintes. Há dois principais:

No Brasil, há uma 

elevada concentração de 

riquezas. Em 2019, o 

grupo dos 1% mais ricos 

possuíam as seguintes 

parcelas de riqueza:

R$ 1.846,00
SALÁRIO MÉDIO

Em 2018, a renda per capita das pessoas brancas foi quase duas 
vezes maior do que a das pessoas negras.

Então, o sistema tributário regressivo pode reforçar desigualdades 
que já existem no nosso país, tais como o racismo e o sexismo, por 
exemplo.

QUAIS MECANISMOS A TRIBUTAÇÃO
POSSUI PARA COMBATER A DESIGUALDADE?

O Estado não pode tratar de 
forma diferente contribuintes 
que estejam em situações 
parecidas e, ao mesmo tempo, 
deve tratar de forma diferente 
cidadãos que se encontram em 
situações desiguais.

Princípio da isonomia

Sempre que possível, as 
cobranças deverão ser 
compatíveis com o valor
que cada contribuinte
pode contribuir.

Princípio da capacidade
contributiva

Devido a esses princípios, o 
Imposto de Renda possui caráter 

progressivo, isto é, a cobrança 
aumenta conforme a renda 

aumenta. Isso é uma tentativa 
de promover a justiça tributária.

As isenções fiscais também 
podem ser utilizadas nesse 

sentido. Elas já são feitas na 
cobrança de Imposto de Renda e 
IPTU, por exemplo, isso porque 
alguns contribuintes podem ser 

isentos da cobrança, ou seja, não 
são obrigados a pagar. 

É importante pontuar que há garantias constitucionais
para promover o combate à desigualdade.

Entretanto, por vezes, a maneira como essas garantias são aplicadas
não é efetiva. Dessa forma, alguns ajustes são necessários para que a 
justiça tributária seja alcançada - principalmente no que se refere à 

concentração de impostos sobre o consumo. 

Essas ações têm sido suficientes
para combater a desigualdade?

A taxação de 
heranças contribui
para diminuição
de desigualdades?
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57%
DA POPULAÇÃO 
BRASILEIRA É 

NEGRA.

80,9%

25,5%
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